
RELAÇÃO DAS MATÉRIAS PARA A “ORDEM DO DIA”
DA SESSÃO   ORDINÁRIA   DO DIA   01/06/2021

MATÉRIAS COM PRAZO VENCIDO - LOM

1 - 1ª E 2ª DISCUSSÕES

Maioria absoluta

PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  31/21 -  PREFEITO
MUNICIPAL  -  AUTORIZA  A  ALIENAÇÃO  POR  DOAÇÃO  AO
ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  UMA  ÁREA  DE  TERRA  DE
PROPRIEDADE  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  RIBEIRÃO
PRETO,  LOCALIZADA  NO  JARDIM  SAN  LEANDRO  II  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  13/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  TOTAL  AO
PROJETO  DE  LEI  Nº  64/2021,  DE  AUTORIA  DO  VEREADOR
MARCOS PAPA, QUE INCLUI OS INCISOS V, VI, VII, VIII, IX, X, XI,
XII E PARÁGRAFO ÚNICO NO ARTIGO 2º DA LEI Nº 14.478, DE 05
DE JUNHO DE 2020, CONFORME ESPECIFICA (DETERMINA QUE
HOSPITAIS  PRESTADORES  DE  SERVIÇOS  A  INFORMAR
DIARIAMENTE  À  SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  SOBRE
TAXA DE OCUPAÇÃO EM LEITOS EM CTI)

3 - 1ª E 2ª DISCUSSÕES

Maioria absoluta

PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  32/21 -  PREFEITO
MUNICIPAL  -  ALTERA  A  REDAÇÃO  DO  ARTIGO  5º  DA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  2790,  DE  23  DE  AGOSTO  DE  2016,  QUE
DISPÕE  SOBRE  A  AUTORIZAÇÃO  DE  PERMUTA  DE  BENS
IMÓVEIS LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MATÉRIAS EM REGIME DE “URGÊNCIA ESPECIAL”

4 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO DE  LEI  Nº  127/21 -  ZERBINATO -  INSTITUI  MULTA
ADMINISTRATIVA A AQUELES QUE PROMOVEREM FESTAS OU
EVENTOS CLANDESTINO  DURANTE O PERÍODO  DA COVID-19
EM RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

5 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

PROJETO DE LEI Nº 133/21 - ANDRÉ RODINI - DISPÕE SOBRE O
DIREITO A PREFERÊNCIA DE VACINAÇÃO PARA FUNCIONÁRIOS
PÚBLICOS,  EMPREGADOS  CELETISTAS  E  TERCEIRIZADOS
VINCULADOS  À  SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO  DE
RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DEMAIS MATÉRIAS
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6 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

5 Emendas
 

PROJETO DE LEI Nº  139/21 -  PREFEITO MUNICIPAL -  DISPÕE
SOBRE  REGIME  EMERGENCIAL  DE  SUBSÍDIO  FINANCEIRO
PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICÍPIO, PARA OS
ATOS,  PROCEDIMENTOS  E  MANUTENÇÕES  QUE  SE  FIZEREM
NECESSÁRIAS,  EM  RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALESSANDRO MARACA
Presidente
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AUTORIZA A ALIENAÇÃO POR DOAÇÃO AO ESTADO DE SÃO PAULO,
UMA ÁREA DE TERRA DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE RIBEIRÃO PRETO, LOCALIZADA NO JARDIM SAN LEANDROII, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica, pela presente Lei Complementar, a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto

autorizada a alienar por doação ao Estado de São Paulo, área de terra localizada no

Jardim San Leandro II, que fica desafetada, destinada à construção de escola

estadual, a seguir descrita:

I - inicia-se em um ponto situado no alinhamento predial da Rua Anibal Vercesi

onde a área faz divisa com o imóvel cadastro nº 160.092 e matrícula nº 113.899,

distante 20,00 metros do alinhamento predial da Rua Antonietta Pucci Pippa, deste

ponto segue pelo alinhamento predial da Rua Anibal Vercesi com azimute

02º04"30”, na distância de 19,78 metros; daí deflete à direita e segue com azimute

9º19'54”, na distância de 59,52 metros; daí segue em curva à direita na
concordância da Rua Anibal Vercesi e Rua Manoel Albino Gonçalves, com raio de

9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros; daí segue pelo alinhamento

predial da Rua Manoel Albino Gonçalves com azimute 99º19'00” e distância de

22,00 metros; daí deflete à direita e segue confrontando com o imóvel cadastro nº
138.345 e matrícula nº 32.295, com azimute 189º19"00”, na distância de 20,00

metros; daí deflete à esquerda e segue com azimute 99º19"00” na distância de

92,90 metros, confrontando nesse trecho com os imóveis: cadastro nº 138.345 -
À

matrícula nº 32.295, cadastro nº 138.346 - matrícula nº 48.522, cadastro

138.347 - matrícula nº 71.787, cadastro 138.348 - matrícula nº 55.798, cadastro f y

138.357 - matrícula nº 116.160, cadastro nº 138.350 - matrícula 48.396, cadast
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Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

nº 158.351 - matrícula nº 62.380, cadastro nº 138.352 - matrícula nº 77.681,

cadastro nº 138.353 - matrícula nº 116.161 e parte do imóvel cadastro nº 138.354 -

matrícula nº 72.917; daí segue com azimute 99º19"00” na distância de 68,10

metros, confrontando nesse trecho com os imóveis: parte do cadastro nº 138.354 -

matrícula nº 72.917, cadastro nº 138.355 - matrícula nº 116.162, cadastro nº
138.356 - matrícula nº 116.163, cadastro nº 138.357 - matrícula nº 48.500,

cadastro nº 138.358 - matrícula nº 116.164, cadastro nº 138.359- matrícula nº

116.165, cadastro nº 138.360 - matrícula nº 116.166; daí deflete à direita e segue
em linha reta pelo alinhamento predial da Rua Francisco Alexandre; daí deflete à

direita e segue pelo alinhamento predial da Rua Francisco Alexandre na distância

de 16,55 metros com azimute 189º15'05”, daí deflete à esquerda e segue numa

distância de 27,12 metros com azimute 182º04"29”: daí deflete à direita e segue

em linha reta numa distância de 103,44 e azimute 272º04'21”, confrontando com

os prédios nºs 425, 415, 405, 395, 385, 375, 365, 355, 345, 335 e parte do prédio
nº 325, todos da Rua Antonietta Pucci Pippa; daí segue com azimute 272º04'21”

na distância de 91,49 metros, confrontando nesse trecho com os imóveis: parte do

cadastro nº 160.100 - matrícula nº 113.903, cadastro nº 160.099 - matrícula nº

49.525, cadastro nº 160.098 - matrícula nº 48.608, cadastro nº 160.097 - matrícula
nº 113.902, cadastro nº 160.096 - matrícula nº 49.345, cadastro nº 160.095 -

matrícula nº 113.901, cadastro nº 160.094 - matrícula nº 48.626, cadastro nº
160.093 - matrícula nº 113.900, cadastro nº 160.092 - matrícula nº 113.899, até

encontrar o alinhamento predial da Rua Anival Vercesi, onde teve início e finda a

presente descrição, encerrando uma área de 11.410,56 metros quadrados, avaliada

em R$ 2.610.480,70 (dois milhões seiscentos e dez mil quatrocentos e oitenta reais

e setenta centavos), conforme consta do processo administrativo 2016.047486.4.

Parágrafo único. A área descrita no caput corresponde às áreas aglutinadas das
dematrículas 116.186, 114.008, 116.184 e 114.009 do 2º Cartório de Registro

Imóveis.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Art. 2º. As despesas decorrentes da lavratura da escritura de doação e seu registro

imobiliário correrão por conta do Estado de São Paulo, correndo as demais

despesas por conta de verbas consignadas nos orçamentos vigentes, suplementadas

oportunamente, se necessário.

Art. 3º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeito Municipal
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% afoiNo GSRibeirão Preto, 14 de junho de

7

Ofício nº 455/2016-GD
Ret.: FE Cordélia Ribeiro Racozo: Matricula Imobiliaria

Pa
£imobiliário do

(

Governo
»

do Estadod
dos órgãos dessa Municipalidade |juntoto ao

o 2º Oficial de Registro de imóveis ds
nosentido de ser realizado o agrupamento Área Institucional B, com o Sisiema
ambos do Conjunto Habitacional Jardim Alvor

, com o Sistemade lazer He
cional B do Conjunto Habitacional San Leandro Ill, no Distrito de Bonfim Paulista

sequente abertura da matricula imobiliária própria, atuaimente ocupada pela Unidade |Escolar
upra referenciada, enviando-nos aseguir a competente Certidão atualizada.E

o
Ademais, solicitamos-lhne Ceriidão de Valor Venal, incluindo terrenoe edificação,

atualizada para o exercício emcurso
Sendo o que se apreseria para o momento, apresentamos-lhe nossos agrade-

cimentos antecipados e os mais elevados protestos de estima e consideração.Ê

Exmº Srº Prefeita Municipal
DÁRCY VERA
Praça Barão do Rio Branco — Ceniro
Ribeirão Preto — SP
14010-140

e

izcm
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Registro de imóveis ease?OTN: 2 me à AO 4.186 7
: : VÊ :de Ribeirão Preto fes 4 É Frente?

Ê(& LIVROnº2 - Registro Gera!
IMÓVEL: Área de terra destinada à Área institucional E de Conjunto Habitacion

zHi, no distrito de Bonfim Paulista, nesta cidade, de forma irregular com a segu
perimétrica: Tem início no ponto 1, conforme proistco, no alinhamento da Rua Menos!3

Gonçalves, daí segue em linha reta peio alinhamento da Rua Manoce! Albino Goes

aistência de 22,00 metros com rumo de SE 76º56'20" até encontrar o ponto 2, «

reita e segue em linha reta numa distância de 20,00 metros com rumo de Nº
Ea.

confrontando com um dos lados do lote 1 da quadra 10 até encontrar o ponto &

esquerda e segue em linha reta numa distância de 92,90 metros com rumo de SE
confrontando com os fundos dos lotes 1,2,3,4,5,8.7,8,9,e parte do lote 10 até enconirar o

porto é, daí deflete à direita e segue em linha reta numa distância de 28,08 metros com rumo de
NE 13º03'40" confrontando com o Sistema de Lazer H até encontrar o porto 3, daí defiste à
direita e segue em linha reta numa distância de 125,57 metros com rumo de NW 57º09'
confrontando com terras de Eduardo Ferreira Meirelles e Osmar Leite até encontrar o ponto 5,
dai deflete à direita e segue em linha reta pelo alinhamento da Rua Aníbal Vercesi numa
distância de 59,52 com rumo de NE 13º03'40" até encontrar o ponto 8, dai defiste à direita =

segue em arco de raio de 9,00 metros com “14,144 metros de desenvolvimento até encontrar o

porto 1 onde teve início a presents descrição, perfazendo uma área total de 5.352,05 metros
quadrados. E des

=
PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, inscrito no CNES sob nº

56.024.581/0001-58, com sede na Praça Barão do Ric Branco s/nº, nesta cidade.
REGISTRO ANTERIOR: AV.5/17147, de 24/09/1982, deste registro, por força do asriiço 22 ca Lei

nº 6766/78 e Decreto-Lei nº 227, publicado no Diário Oficial deste Município, em 27/08/5028,
Ribsirão Preto, SP, 25 de agosto de 2006. Margarete Carraro DC? , escreveris
autorizada

Segunda Oficial de Regitro
de Imóveis de Ribelvão Preto coreana rr ru

“Cerifico e dou fé que esta ceriiidão reproduz os atos da-matricula nº 118185; que nos arquivos desta
serventia nãohá outro registro de ônus real ou de ação pessoal reipersecutoória gravando o imóvel, além dos

| eventualmentenéla relatados e que
1
foi extraida nos termos do artigo 19 8 1º da Lei 6.015/73.,

: Ribeirão Preto, 27 de
e

janeiro de 2017
Eu Eae .

“ur Dánie! Martins Rocha, escrevente, assino,
Ultimo ato - 0ese E

Emolumentos R$13, ae Estado R$0,00 iPESP R$0,00 1]lo lá |HE H Protocolo 623354
'Sinoreg R$0,00 7Nibalça. R$0,00 Municipio SaDo 27/01/2017
MP R$000.6 ue Total: RS 4

Avenida Antônio Diederichsen, 400, Jardim América, cês: 14020-250 Tel. (168) 2111-0200

Miog, Dt
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Regisiro de imóveis
de Ribeirão Preto

IMÓVEL: Área de terra destinada à Área institucional E do Conjunto Habitacional Jardim
Alvorada, no Distrito de Bonfim Paulista, nesta
descrição perimétrica. inicia-se no ponto 1, no alinhamento da
linha reta pelo referido alinhamento, numa distância de “8,7

encontrar o ponto 2; dal defleie à direita e segue em linha reis,
com AZ 90º24'54º, confrontando com oc Conjunto Habilacional

encontrar o ponto 3; dai deflete à esquerda e segue emiinha 1

metros, confrontando com o Conjunto Habitacional jardim SanÀ
EM 5 4

4; dai gefilete & direita e segue em linha reta, numa distâênci m E

o Sistema de Lazer €, até encontrar o ponto 5; daí defleie à direiia

distância de 91,40 metros, confrontando com paris do prédio nº 325 e com os prédios nºs 315,

305, 205, 285, 275, 265, 255 e 245 todos da Rua Antonistia Pucci Pippa, alé encontrar o ponio
ft. onde teve início a presente descrição, perfazendo uma área total de 1.951,05 mesiros

quadrados.
PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, inscrito no CNPJ sob nº

56.024.581/0001-56, com sede na Praça Barão do Ric Branco, s/nº, nesta cidade.
REGISTRO ANTERIOR: R.5/36981, em29/09/1987, deste Registro, por força do artigo 22 da Lei

nº B766179 e Decreto-Lei nº 32 de 24/02/1987. Ribeirão Preto, SP, 12 de maio de 2005.

Margarete Carraro Mor, , escrevente autorizada.

oAV 4:114008 - Prenotação nº 299.258. de 20/04/2010. (CADASTRO MUNICIP

desta matrícula está cadastrado na municipalidade loca! sob o nº 802.2.085. oconforme «

técnico do Município de Ribeirão Preto = expediente interno nº 85/2010, de20de abri
Ribeirão Preto, SP, 04 de maio de 2010, Marcelo Alves Valadares fnsteuedem .

sscrevente autorizado. o |

Segundo Oficial de Reguuro
de imbveis de Ribeirão Freio

Certifico
«

edou Equeesta ertid Jeproduz os atos da Freteicuia nº 144008, que nos arquivos+
| eventual mente-fela relatados:e quefore raída nos termos do artigo 198 1º da Lei 6.015/73
| Ribeirão Preto/27 di éom'Eu s -, Daniel Martiins Rocha, escrevente, assino.
Ulm to 1 :

troatoRS13,4487 “Estado R$O, So iPESP R$0,00 NA|MN l rotocolo 825364
'Sinoreg R$0,00 Trib.iça. R$000 Município R$0,00 2701/2017
MP: R$0,00

.
: Total: R$ 13,48

Avenida Antônio Di jederichsen, 400, Jardim América, CEP: 14020-250 Te. (18) 2111-0200

pmei. Dt

“
h

AP

oa

í

TEADO.
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Registro de imóveis 4de Ribeirão Preto (7.LivRO nº 2 - Registro Geraí
IMÓVEL: Área de terra destinada ao Sistema de Lazer H do cus Habitacional Sar Learcre
it, no distrito de Bonfim Paulista, nesta cidade, de forma irregular com a seguin
perimétrica: Tem início no ponto 1, conforme proisto, no alinhamento da Rua Francisco'onS

Alexandre, daí segue em linha reta peio alinhamento da Rua Francisco Alexancdrs nums
distância de 16,55 metros com rumo de NE 13º03'40" até encontrar o ponto 2, dai deflete à
direia e segue em linha reta numa distância de 69,07 meiros com rumo de Ny 87º09'
confrontando com terras de Eduardo Ferreira Meirelles e Osmar Leite até encontrar o ponto 3,

aí defleie à direita e segue emlinha reta numa distância de 28,08 metros com rumo
13º03'40", confrontando a Área Institucional B, até encontrar o ponto 4, dai defiete à direita em
tinha reta numa distância de 68,10 meiros com rumo de SE 76º5620" confrontando comos
fundos dos lotes 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da quadra 10 até encontrar o ponto “ onde teve
início a presente descrição perfazendo urna árestotal de 1.522,08 metros quadrados.
PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETC. inscrito no CNP

56.024 .581/0001-56, com sede na Praça Barão do Rio Branco s/nº, nesia cidace.
REGISTRO ANTERIOR: AV.5/17147, de 24/09/1982, deste registro, por força do aríigo 22 da Le:

nº 5766/79 e Decreto-Lei nº 227, publicado no Diário Oficial deste Município, em 2 gos
Ribeirão Preto, SP, 25 de agosto de 2008. Margarete Carraro|MOCA | Escrevente
autorizada

es

tôo a a “3

Segundo Qricial de Registro:
deirmúvels de Ribeitdo Preto

“eventualmente nel &jerógito.eque)foi extraiída nos fermos-dó aitigo 198g1º da Leig01 5173.
: Ribeirão Preto, 27 de]janeiro de 2017.

E Daniel Martins Rocha, escrevente, assino.Eu
Emolumentos R$13,48  Eslado R$000  IPESP R$0,00 OO erorocoio 25050
Sinoreg R$0,00 Trib.iça. R$0,00 Municipio R$0,00 2701/2017
MP: R$0,00.. a tee : Total: R$ 13,48

Avenida Antônio Diederichsen, 400, Jardim Amériica, CEP: 14020-250 Tel. (16) 2111-9200

tiod, Os

AR

TÍIZAD-O..
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Registro de imóveis 7 qq ivancuiatáno CSra Por im EE 1009 Po EEde Ribeirão Preio  / (/ = POR rena 4Lo VNiVRQ n - Regisiro Geral
IMÓVEL: Área de terra destinada ao Sistema de Lazer C doConjunto Habiiacionai Jarcim
Alvorada, no Distrito de Bonfim Paulisia, nesta cidade, de forma irregular, com a seguinte
descrição perimétrica: Inicia-se no ponto 1, no alinhamento da Rua Francisco Alexandre, caí
segue em linha reta pelo referido alinhamento, numa distância de 27,12 metros com AZ

1i82º04'29", até encontrar o ponto 2; daí defiete & direita e segue em linha reta numadistêrcia de
102,44 metros, confrontando comos prédios nºs 425, 415, 408, 305, 385, 375, 355, SAE, 345
335 e parte do prédio nº 325 todos da Rua Antoniesita Pucci Pipna, até enconirar o ponto 5:

dsfiete à direita e segue em linha reta numa distância de 23,04 metros, cs

$1institucional B, até encontrar o ponto 4; daí deflete à aireita e segue em ilnhareta num
ce 88,00 metros com AZ 89º54'34", conironiando com s Conjunto Habitaciona:

andro ill, até encontrar o ponto 5; daí defiete à esquerda e segue em iinha reta, conironiandoo
com o Conjunto Habitacional Jardim San Leandro ill, numa distância de 14,54 metros com AZ

Bee4117", até encontrar o ponto 1, onde teve início a presente descrição, perfazendo umaarea
total de 2.585,38 metros quadrados.
PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, inscrito no CNPJ sob nº

58.024.581/0001-50, com sede na Praça Barão do Rico Branco, s/nº, nesta cidade.
REGISTRO ANTERIOR: R.5/36981, em 22/09/1987, deste Registro; por força do artigo 22 oa Lei

n 6786/76 e Decreto-Lei nº 32 de 24/02/1987. Ribeirão Freto, SP, “2 de maio ce 2005.
Margarete Carraro Mais , Escrevente autorizada.

Av. 1/114009 - Prenotação nº 299.256, de 20/04/2010, (CADASTAOMUNICIPAL)
. O imóvel!Za

desta matrícula está cadastrado na municipalidade iscal sob o,Ae 502. 054, conforme cadasiro
técnico do Município de Ribeirão Preto e expediente iniero nº ssi2010-de 25 dde abril de 2010.
Ribeirão Preto, SP, 04 de maio de 2010. Marcelo Alves Valadares [VVacge

f

escrevente autorizado. 1

Segundo CHinial de Reguto no o
de imóveis de Ribeirão Preto cerne como «O

Certifico e dou fé que esta certidão reproduz os atos da matricula nº 144009; gue nos arquivos desia | S
' serventia não hã outro registro-de ônusrealou de-ação pessoal reipersecutória gravando o imóvel. alémdos

eventual mentenela re atados; úsfoi-ext aida nos termos do artigo 198 1º da Lei 8.015/73
| Ribeirão Pretó, 27 de janeiroa 017
[Eu sr <a “ Daniel Martins Rocha, escrevente, assino.

nrdass Emssénsoo  pesemsõoo AMB process cxSinoreg R$0:00 ib.sça. R$0,00 Município R$0,00 27/01/2017
MP: R$0,00 Total; R$ 13,48

': Âvenida Antônio Diederi chser, 400, Jardim América, CEP: 14020-250 Tel. (15) 2111-8200

But. O
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refeitura Municipal
Estado de São Paulo

Secretaria de Planejamento e Gestão Put H

Comissão de Avaliação Técnica de Imóveis (CAT

LAUDO DE AVALIAÇÃO 37/2020
Local: RUA ANIBAL, VERCESI - EE CORDÉLIA RIBEIRO RAGOZO, Loteamento:

SAN LEANDRO HI
Setor: SUL - Subsetor: S-10

fls. 14/75



Prefeitura

AVALIAÇÃO Nº 37/202

OBJETO AVALIAÇÃO DELOTE
OBJETIVO DOAÇÃO DE ÁREA

SOLICITANTE||PREFEITURA MUNICIPAL DERIBEIRÃOPRE
LOCALIZAÇÃO|RUA ANIBAL VERCESI - EE CORDÉLIA RIBEIROR
PROPRIETÁRIO|PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

ng. Civil CARLOS HENRIQUE SILVA

AVALIADORE, o Arg. Urb. JOSÉ ANTONIO LANCHOTI

Eng. Civil JORGE A. PELLEGRINI ARMENIO

VALORFINAL |OLATROCENTOSEOIMENTAREAIS
Í CENTAVOS)

AVALIAOjo 14/04/2020

fls. 15/75
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I- OBJETO

O presente Laudo de Avaliação nº. 37/2020é referente ao:
Processo: | 02.2016.047486-4
Requerido por: PREFEITURA MUNIC PAL.DE RI!

Endereco: RUA ANIBALVERCESIEPreços CORDÉLIA RIBEIRO RAGO
Setor: SUL Subsetor:
O y E

:Cadastro Municipal
5 Matrícula do 186/11

do imóvel 373.508 NA . o mr 4R imóvel avaliando:|—-2º CRIAavaliando:
Dronrictaaimáopo do||PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

OBS.:
DADOS CONFORME CERTIDÃO DE VALOR VENAL
Ei:
CÓDIGO DE CONTROLE:
Valor venal total do lote avaliado: R$ -
Valor venal total da(s) edificação (ões) no terreno avaliado:
Valor venal total do imóvel avaliado: R$-
OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE O IMÓVEL
Área Total do terreno avaliado conforme Matrícula do imóvel:
Área edificada no terreno avaliado: -
Testada X Profundidade do lote avaliado (medido na via do 197840296endereço principal):
Proximidades do imóvel avaliado:

Praça Alto ão São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro —- CEP 14085-450 asFone - 3677-913 ta f à t

fls. 16/75
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Comissão de Avaliação Técnica de Imóveis |

IH -OBJETIVO
emEO presente Laudo está destinado a

MaiÚNIC IPAL DE RIBEIRÃO PPRETO

METODOLOGIA.
O trabalho obedeceu às técnicase di

Técnicas) - NBR 14653-1 — Parte 1: Procedimentos
ger

Parte 2: Imóveis urbanos.
Os dados numéricos referentes às dimensões e áreas consideradas nos

como corretas foram obtidos de plantas e documentos fornecidos pelo propri
cadastro da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto constantes do Processo n

Foram utilizados o Método Comparativo Direto de Dados do Mercado
Científico dos Dados através de Inferência Estatística, objetivando atender a

contidas na ABNT NBR 14.653-1 e NBR 14.653-2.

Através desta amostra foram determinadas as variáveis relev
do mercado e assim a tendência de formaçãodos preços ds

Endereço 'Texto Texto Endereço completo do imóvel!
Bairro Texto Texto Bairro onde o imóvel se localiza
informante Texto Texto “Nome ou identificação do informante
Área total Numérica Ouantitativa (Area total do imóvel medida em m?
Distancia ao polo v Numérica Quantitativa Variável quantitativa indicativa da distancia ao poissim

o“Valor unitário Numérica Dependente Valor total do imóvel dividido veia Area total (m? sim

E com base nos princípios acima e nos elementos caracterizadores dos
relacionados,foi investigado, com a ajuda do programa SisDEA— Modeliagem de
matemático (equação de regressão) que representa os valores de venda doterreno na
Adeterminação do modelo matemático pressupõe a representação simplifi
e do comportamento do mercado. Assim, o valor unitário de vendado terrer
na região avaliada, pode ser obtido peio seguinte modelo matemático (equa
acordo com cálculos procedidos:

Valor Unitário do Terreno Avaliando -VTA
Vutpa =228,78/m?
Valor Total do Terreno Avaliando - VTA
Assim, o valor atual total de venda de mercado do terreno avaliando será:

ÁREA TOTAL DO LOTE 11.410,56 m

Praça Alto ão São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro —- CEP 14085.450
Fone - 3977-9153
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PROCESSO csFOLHA1º

"Comissão de Avaliação Técnica de Imóveis (CAT!)

Laudo de
AREA DO LOTE 11.410,56 mº

VALOR UNITÁRIO R$ 228,78/m?

VALOR TOTAL R$ 2.610.480,70 (DOIS MILHÕES, SEISCENTOS E

DEZ QUATROCENT EA
SETENTA CENTFAVOS)

Valor Tetal do Terreno Avaliando —- VT
Assim, o valor atual total de venda de mercado do terreno avaliando será:
VTA= Atx Vutpa
VTA =11410,56x 228,78
VEIA = R$ 2.610.480,70 (DOIS !MILHÕES, SEISCENTOS E
QUATROCENTOS E OITENTA REAIS E SETENTA CENTAVOS

CONCLUSÃO
o vaior do imóvel avaliando, em 14/04/2020, localizado na RUA ANIBALCORDELIA RIBEIRO RAGOZO, loteamento SAN LEANDRO II, seto
Preto, R$ 2.610.480,70 (DOIS MILHÕES, SEISCENTOS E
QUATROCENTOS E OITENTA REAIS E SETENTA CENTAV

HI - ENCERRAMENTO

O presente laudo possui 12 folhas impressas de umsó lado,todas rubricadas e
assinada,

Eng. Civil CARLOS HENRIQUE SILVA
REA nº 5061398610

nesCivil FORGE:ALBERTO
E

PELLEGRINI ARMENTO

Arq. Urb. JOSE ANTÔNIO LANCHOTI
CAU nº A15941-7

csPraça Alto do São Bentc, 11 — 1º andar — Jargiim Miosteiro — CEP 14085.450
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AMOSTRAS: para a aplicação da inferência estatística foi obtido uma amostr
de avaliação foram selecionados 40 elementos de pesquisa de da
circunvizinha ao imóvel avaliando, coraciert

&iss

Esticas
dos de lotes dei terrenos mas

Centro Rua Visconde do Rio Branco -zepimóveis Ee Es
Tentro Visconde do Rio Franco vivareaí Z1020 257
'Tanquinho Estrada Refae! Defina ReFidim imóveis RCA 5,2 240,37

dg Paschoal! innecchi Marginal da Rodovia Anhanguera Lago imúéveis BE 768,2
Jd Jóguei Clube v. Thomas Alberto WWhate!! Cesar Paschosi 238. 8,24 88,26.
Po ingustria!l Tanquinho Rua Valenti João Moreti “Lago imóveis 2627; 5,3 257

del Mosteiro Avenida Meira Júnior Fortes Guimarães 2Z450 as s14,53
JM Sumaré Avenida Caramuru zepimóveis 28e7' 1,75 728,63
Via virginia Avenida Alvaro de Lima Piramicd imóveis 2800: 4,05 seco

“Pg industria! Tarquinho Rus Romano Cors izap imoveis 2531 5,8
:

“Geraido de Correia Carvalho Rua Antonio dos Santos Pierques 250 vivareal 2885. 528
“Campos Elíseos Rua Romeo Cecloto Pramia imóveis 2895 34: 550,3
Geraldo Correia de Carvalho Rua Antônio dos Santos Marques vivareal erao GI 278,5

6 Paulista Avenida Meire junior indice 2820; 1,5% s82,36
ld Salgado Filho Rua Ubatuba izapimóveis 3023 742 315,86
Jd Salgado Filho Rua Apiai indice 3060 5,57 735,28
sose Sampaio Junior Rua Ovidio Colus,á4 vivareai 3070 5,04
Vila Amélia Mercado de Imóveis 3278,5 2,24 572,5
Via Virgínia Avenida Alvaro Lima zapimóveis s580 ass
PoSão Sebastião Rua Heron Domingues Cesar Paschoal 350 5Vila Carvalho Cesar Paschoal 3780, Aa 225
Campos Elíseos “Rua Luis Basteli Nertimedi! 2380; 3 452,05
ide Paulistano iProx. Rua joão Bim “Fones Guimarães E591,93: 2,53

.

Íiz,ss
Td Saigado Filho “Rua Lorena (9) indice ” esco 652 1680

Pq industrial Lagoinha Mercado de imóveis FOCO 5,25
Pq São Sebastião Avenida Thnomas Alberto W/hately zapimóéveis F0C0 AS
“Pa dos Pinus Rua Paimiro Bim Cesar Paschoal FL73 8,32
li Zara Barão do Berana! Cesar Paschos! 7560: 4,59

“Alo de inirangs fAsrcado de imóveis B145,84 ss
id das Palmeiras | Rua Santo Berban Nucieo imob. s700 7
onte Alegre indice 3361 3,3

Pa industria! Legoinha Rua Rornano Coró Piramid Imóveis Gazy 5,5 258,05
“Recreio das Acácias Rua Tereza Nomura Yamada (Cesar Paschoal 10355: 8,3 272,82
Pa dos Pinus Rua Pairniro Bim izap imoveis 11200) s2s os
“Id Palma Travassos Avenida Maria de Jesus Condeixs 'Paulo Redini 3180 as 1082,32
'Bonfim Paulista Menado de imóveis ASQoC: Se sso
Adelino Simioni Mercado ds imóveis 315200 Eta seo
Manoel Penna Rodovia Anhanguera (Cesar Passhoa! 15500 5,58: 34,46
iVila Virgínia Avenida bandeirantes zap imoveis issss ASA iGa, FP?

se Heitor Rigon Avenida Eduardo Andréis Matarazzo 'Fortes Guimarães 57556 58 ES?Ca

Praça Alto do São Berto, 11 —

mit 1 Ne
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Prefeitur

Estado
Secretaria de Pianejame

à Públic
Comissão de Avaliaçã

ggsiatório Estatístico - Regressão L
1) Modelo:

AREA INSTITUCIONAL

empJ
ma,

+

23 Data de referência:
8 terça-feira, 14 de abril de 2020

i

Total de variáveis:
Variáveis utilizadas no
Total de dados:
Dados utilizados no

Estatísticas:

õ 1847
0,6111248

22,15
8,01

Coeficiente de D,7817447
Coeficiente de
Fisher - Snedecor:

do aj:
dos resíduos:

58%
50%
S6%

-ige+rigo
e+1,54g
e+ 1,960
de

Resíduos situados
Resíduos situados
Resíduos situados

Outliers do
Quantidade de outiiers
% de outilers:

Análise da

FA ae787E8
3,326

13,702
Não
Total

8
in 2885888 -

(modal):
* ef -2,985007/81E-D05 * À

E de
ator unitário 1E-005 * Área total +0,8313069194 / Distancia 20:

B

Valor unitário = +333

a Função estimativa (mediana):
Valor unitário = +400,5689405 * eM( -3,986007781E-005 * Área total) * eM( +0,8313069194
valorizante) ,

s Função estimativa (média):

Praça Alto do São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro — CEP 14685-450
Fone - 3977-9135
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' Comissão de Avaliação Técnica de imó

valor unitário = +439,1114746 * eA[ -3,5860
valorizante)

9)

Área total
Distancia ao
Valor unitário

I0)  Correlações Parciais:

Testes de

E-005

soladas
Distancia ao polo valorii -5,31 0,1
Valor unitário '

2,50 2,55

Correlações pa isoladas “influência
velorizanie É

Yalor unitário 0,56 2,63

Praça Alto do São Bento, 1

Ê

;

É — 1º andar — Jardim Mosteiro —

S133

fls. 21/75



| Prefeitura Municipal de
| Ribeirão Preto

Estado de São Paulo
—

Secretaria de Planeia Í

Pública
Comissão de Avaliação Técnica de imóveis (CATI)

Tabela de Fundamentação - NBR 14653-2

Completa quanto s Completa quanto àsCaracterização do imóvel Adoção de situação
: todas as variáveis variáveis utilizadas no . 3avaliando - paradigmaanalisadas medeio

Quantidade mínima de &(it a (es ondekéo 3iriLondekéo
dados de mercado, número de variáveis número de variáveis 3
efetivamente utilizados independentes independentes

o Apresentação de
. informações relativas a resentação detodos os dados e Ap o Apresentação de

mercado
identificação dos dados dei variáveis analisados na

modelagem, com foto e

informações relativas a
todos os dados e

informações relativas
aos dados e variáveis 5

variáveis analisados na jefetivamente utilizadoscaracterísticas :modelagem no modeioobservadas pelo autor
do laudo

Admitida, desde que:
aj as medidas das
características do
imóvel avaliando não
sejam superiores a
200 % do limite

- . amostral superior, nemSejam superiores &
inferiores & metade do100% do limiteamostrai! O. - : limite amostra! inferior -superior, nem inferiores : a 2

a er bj o valor estimado nãoà metade do jimite
: - ultrapasse 20 % doamostra! inferior, Db) o , :

: e ASS vaior calculado novalor estimado não fimite da fronteiraultrapasse 159% do valor Ê PRESA

ui amostral, para ascalculado no limite da . 4. referidas variáveis, defronteira amostral, para
: A ersiea referida variável Pp:

simultaneamente, e em
mógulc

iuimitida para apenas
uma variável, desde
que aj as medidas das
características do
imúve! avaliando não

(extrapolação

Nivel de significância
isomatório do vaior das
duas caudas) máximo
para a rejeição
hipótese nula de
regressor iteste
Rival de significência
máximo admitido para a
rejeição da hipótese nula
do modelo através do teste

(F de Snedecor

20% 309% us

EP 2% 5% 3

10 Ss

s ograuliie 24,5e6 no mínimo no ecas . Todos, no mínimo nono minimo noigrau fe os dernais no grauiZEsÉCIi TIM rico mrrinas E E
Grau de Fundamentação do izudo Hs “o

Praça Alto do São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro — CEP 14085-430
Fone - 3977-9133 primei
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AREA INSTITUCIONAL

Data de Referência:

terça-feira, 14 de abril de 2020

informações Complementares: AVALIAÇÃO DE ÁREA PUBLICA PARA DOAÇÃO DE ÁREA AOESTADO (ESCOLA!

Dados para a proleção de valores:

e Área total = 11.410,56
e Distancia ao poio valorizante = 10,50

e Endereço = RUA ANIBAL VERCESI - ESC.PROF.THOMAZ C BARBOZA
e Bairro = SAM LEANDRO Hi - BONFIM

informante = PMRP

Valores da Moda para Nivel de Confiança de 80%

evalor Unitário
e Minimo (12,09%) = 201,11
s Médio = 228,78
e Máximo (13,76%) = 260,25

eVaior Total
e Mínimo = 2,204, 822,3
o Médio = 2.610.4800
e Máximo = 2.969.558,12

eintervalo Predição
Minimo = 1.456.669,41
Máximo = 4.645.315,97
Minimo (43,82%) = 128,54
Máximo (77,00%) = 407,19

Campo de Arbítrio |

RL Mínimo = 194,46
RL Máximo = 263,09»

6

0

&

é
q

&

B&B

Praça Alto do São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Hosteiro — CEP 14085-450
Fone - 3977-9133
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Prefeitura Municipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 08 de abril de 2021.

Of. n.º 233/2021-CM

Senhor Presidente,

de

ini

Protocolo

Geral

nº

1087/2021

Data:

13/04/2021

Horário:

16:14

LEG

«

PLC

31/2021

Câmara

Municipal

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

Complementar que: “AUTORIZA A ALIENAÇÃO POR DOAÇÃO AO ESTADO

DE SÃO PAULO, UMA ÁREA DE TERRA DE PROPRIEDADE DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, LOCALIZADA NO |
JARDIM SAN LEANDRO II, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, apresentado en

y
06 laudas, justificando-se a propositura pelas razões que adiante seguem.

fls. 25/75



gt

Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

O presente projeto de lei complementar tem por objetivo

autorizar a alienação por doação ao Estado de São Paulo, uma área localizada no Jardim

San Leandro II, no distrito de Bonfim Paulista, destinada à construção de escola estadual.

Informamos que a Secretaria de Estado da Educação, por
meio Diretoria de Ensino, encaminhou solicitação à Administração Municipal no sentido

de serem tomadas as providências para regularização da área onde está localizada aE.E.
Cordélia Ribeiro Ragozo.

Conforme se verifica no mapa em anexo, a área ocupada pela
escola corresponde às matrículas 116.186, 116.184, 114.008 e 114.009 (cópias em

anexo).

Como as áreas possuem destinação distintas - área

institucional e sistema de lazer, não é possível fazer a aglutinação em uma matrícula
única. Por isso, o Projeto de lei desafeta as áreas para que, após a sanção, a aglutinação

sejalevada a efeito.

E ainda, autoriza a doação da referida área ao Estado de São

Paulo, visto que não há lei nesse sentido até a presente data.

Somente após estes procedimentos é que a atualização do SGI

- Sistema de Gerenciamento Imobiliário do Estado de São Paulo poderá ser realizado,
assim como a regularização da propriedade do imóvel nos cadastros municipais.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propd
aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município.

fls. 26/75



Prefeitura Munici
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

 DÚARTE NOGUEIRA

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA

fls. 27/75
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aTE
Protocolo Geral nº 1705/20
Data: 28/04/2021 Horário: 09:7

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

LEG -

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 27 de abril de 2021.

Of. Nº 385/2021-C.M.

Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município de

Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou apondo Veto Total ao Projeto
de Lei nº 64/2021 que: “INCLUI OS INCISOS V, VL VIH, VIII, IX, X, XI, XII E
PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 2º DA LEI ORDINÁRIA Nº 14.478 DE 05 DE

JUNHO DE 2020, CONFORME ESPECIFICA”, consubstanciado no Autógrafo nº

31/2021, encaminhado a este Executivo, justificando-se o Veto pelas razões que adianf

seguem.

fls. 28/75



Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

O Projeto de lei pretende incluir uma série de informações dentre o

rol da Lei nº 14.478/2020, a serem divulgadas pelos hospitais à Secretaria Municipal da

Saúde, diariamente, relacionadas a Covid-19.

Essas informações subsidiariam a divulgação diária à população

quanto a taxa de ocupação de leitos.

Inicialmente, convém destacar que o Município de Ribeirão Preto já
conta com aplicativo que explicita a maioria das informações solicitadas pela referida lei

(leitos.org).
|

Entre as informações solicitadas está o número de pacientes

aguardando leitos de UTI e de Enfermaria para tratamento da Covid-19, que são

informações complexas, que dependem de regulação da oferta e demanda de leitos, que é

de nível regional e, portanto, passíveis de alterações a todo instante. Por esta razão, a

divulgação dessas informações conforme se pretende é inviável.

As demais informações são relacionadas aos profissionais da saúde e

envolvem questões muito abrangentes da gestão de recursos humanos, que podem não

estar diretamente relacionados à Covid-19, pois demissões, faltas, licenças médicas são

computadas de forma generalizadas e não há registro específico para situações ou
YUrelacionados à epidemia da Covid-19.

Acrescentamos que, neste momento atual, em que todas as

demandas da Secretaria da Saúde estão voltadas ao combate à pandemia da Covid-19 e

que a vacinação hoje destina, além das unidades de saúde, campanhas extra muros, como

da segurança pública e trabalhadores da educação, se torna inviável prestar as

2 de3
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

informações indicadas no Projeto de lei. pois não são de fácil acesso e demandaria tempo
e equipe para realização, num momento de grande sobrecarga de atividades.

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar o Autógrafo Nº
31/2021 ora encaminhado, submeto o Veto Total, por ausência de interesse público, ora

aposto à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
|

3de3
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AUTÓGRAFO Nº 31/2021
Projeto de Lei nº 64/2021

Autoria do Vereador Marcos Papa

INCLUI OS INCISOS V, VI, VII, VE, IX, X, XI, XII E PARÁGRAFO

ÚNICO NO ARTIGO 2º DA LEI ORDINÁRIA Nº 14.478 DE 05 DE JUNHO

DE 2020, CONFORME ESPECIFICA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI,

APROVA:

Art. 1º O artigo 2º da Lei nº 14.478 de 05 de junho de 2020 passa a vigorar com a
seguinte redação:

Árt. 2º Às informações a serem divulgadas devem
conter:

1 - (omissis)

IF - (omissis)

HH - (omissis)

IV - (omissis)

V - número de pacientes aguardando leitos de UTIs

para tratamento da Covid-19;

VI - mímero de pacientes aguardando leitos de
Enfermarias destinadas para tratamento da Covid-19;

VI - número total de respiradores disponíveis e o
número de respiradores em uso nos leitos de enfermaria
e UTI Covid-19;

VIH - número de profissionais de saúde em atuação;
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IX - número de profissionais de saúde afastados por
contágio;

X - número de profissionais afastados por exaustão
(licença médica, férias e outros);

XI - mímero de profissionais de saúde que pediram
demissão;

XH - número de profissionais de saúde que estão em
falta por unidade elou a necessidade de novas

A contratações.

Parágrafo único. Referente aos itens VHL IX X, Xe
XIL, a atualização será semanal, sendo padronizada sua
publicação às sextas-feiras.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor nadata de sua publicação.

Ribeirão Preto, 31 de março de 2021.
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Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

ALTERAAREDAÇÃO DO ARTIGO 5º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 2.790,

DE 23 DE AGOSTO DE 2016, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE

PERMUTA DE BENS IMÓVEIS LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE

RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica alterada a redação do artigo 5º da Lei Complementar nº 2.790, de 23 de

agosto de 2016, que passa a vigorar com seguinte redação:

“Art. 5º. O imóvel que será incorporado pela Prefeitura Municipal será de uso

exclusivo do Arquivo Público Administrativo, salvo deliberação expressa

posterior do Prefeito Municipal em sentido diverso.”

Art. 2º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria de Planejamento e Gestão Pública

Of. 107/2018 —- PGP-S

Ribeirão Preto, 10 de Maio de 2018.

Ao Senhor
João Batista de Angelis Silva
Agente da Fiscalização
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Ref: Requisiçaô nº 17.2.14/2018 jbas

Assunto: Instalação do MIS- Museu da Imagem e do Som.

Prezado Senhor:

Pelas análises realizadas até este momento pela Prefeitura Municipal de Ribeirão
Preto, concluiu-se pela inviabilidade da ocupação do prédio da Av. Dr. Francisco
Junqueira 942 e 958 pelo Museu da Imagem e do Som (MIS) devido:

1) inadequação do prédio para abrigar um Museu da imagem e do Som
2) Localização do mesmo em avenida central de grande tráfego de veículos
3) inexistência de áreas para estacionamento de veículos na via
4) Prédio inadequado para recebimento de um grande fluxo de visitantes

Em virtude desses pontos a proposta da Prefeitura de Ribeirão Preto é pela instalaçãodo MIS, em um primeiro momento, no prédio da Casa da Cultura e em um segundomomento, no prédio do antigo Lar Santana, pois este é um prédio com característicashistóricas, muito mais apropriado para abrigar o MIS, ou a hipótese de uso de parte dasinstalações do Palácio Rio Branco, quando da mudança do gabinete do Prefeito.

Em função da definição acima e da situação atual dos arquivos de documentos daPrefeitura Municipal de Ribeirão Preto, vimos buscando nos últimos tempos alternativasviáveis para organização dessa situação.
Temos hoje arquivos distribuídos por 36 pontos de geração no município, aigunsrazoavelmente organizados e outros em condições extremamente inadequadas,conforme pede ser observado nas Fotos a seguir, as quais evidenciam diferentes níveisCe organização para os arquivos públicos.

às adequações do arquivo público são urgentes em função de Parecer Técnico,oriundo de auditoria realizada pelo Arquivo Público Estadual, por solicit ção doÊ

Ministério Público no ano de 2015.

Praça Alto do São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro - CEP 14085-450 - Fone- 397748131 Os 1
“Dans to
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Prefeitura Municipal de Ribeirão P
Estado de São Paulo

Secretaria de Planejamento e Gestão Pública

a“ciE

Praça Alto do São Bento, li — 1º andar — Jardim Mosteiro - CEP 14085-450 - Fone-3977-913]
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%
Prefeitura Municipal

Estado de São Paulo
Secretaria de Planejamento e Gestão Pública

Foto 10

Os arquivos mostrados nas fotos anteriores já passaramencontram-se ainda descentralizados: Dor uma reorganização mas

Temos como meta a reorganização e centralização do arquivo público municipal,buscando adequá-lo às boas práticas recomendados pelos estudiosos do assunto.Foram avaliadas diversas alternativas até este momento dentre as quais o prédie doantigo DER na Rua Tamandaré, o prédio da antiga Coletoria do município, o prédio do

Praça Ao do São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro - CEP 14085-450 Fone - 3977-913
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Estado de São Paulo
Secretaria de Planejamento e Gestão Pública

antigo Núcleo da Criança e do Adolescente em Bonfim Paulista, o prédio da FranciscoJunqueira, em princípio destinado à instalação do MIS, bem como o prédio do antigoLar Santana.

Entre essas diversas alternativas, a que foi considerada mais adequada em termos detocalização, capacidade de recebimento dos documentos, acessibilidade à população,estrutura edilícia, custo e prazo para ser colocado em operação, bem como condiçõespara adequada manutenção e conservação dos documentos públicos, foi o prédio daFrancisco Junqueira.

Com base nessa definição as ações de ade ram-se em cursopara transferência do arquivo públicos; i aveimente também oarquivo histórico. Tão logo conçká 6 ajustes ha parte elétrica o2 tur Adarquivo da área de Administração

Cord ialmente,

Órtéga.
Planejamento e êsta ica

Praça Alto do São Bento, 11 — 1º andar — Jardim Mosteiro - CEP 14085-450 - Fone - 3977-913]
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Prefeitura Municipal de RibeirãoPreto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 13 de abril de 2021.

Im
pal

de

Ribeirão

Preto

|Iii Protocolo

Geral

nº
1

Data:

15/04/2021

Horário:

11:25

LEG

-

PLC

32/2021

Of. n.º 274/2021-CM

Senhor Presidente,

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

Complementar que: “ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 5º DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 2.790, DE 23 DE AGOSTO DE 2016, QUE DISPÕE

SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE PERMUTA DE BENS IMÓVEIS

LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”, apresentado em 04 laudas, justificando-se a propositura pelás x
razões que adiante seguem.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

O presente projeto de lei complementar tem por objetivo

alterar a redação do artigo 5º da Lei Complementar nº 2.790, de 23 de agosto de 2016,

que dispõe sobre a autorização de permuta de bens imóveis localizados no Município de

Ribeirão Preto.

O imóvel recebido na permuta pela Prefeitura Municipal,

localizado na Avenida Dr. Francisco Junqueira nºs 942 e 958, seria destinado ao MIS-
Museu da Imagem e do Som José da Silva Bueno.

No entanto, após análise realizada no imóvel, concluiu-se pela

inviabilidade da sua utilização pelo Museu da Imagem e do Som - MIS, conforme cópia

do relatório em anexo.

Mas o prédio tem possibilidade de abrigar o arquivo público,

com vistas a organizar os documentos da Prefeitura Municipal, que, atualmente, estão

distribuídos em 36 pontos. Com a mudança, poderá ser realizada a organização e

centralização do arquivo público municipal, adequando-o às recomendações dos

estudiosos do assunto.

Paraisso, faz-se necessário alterar a redação do artigo 5º da

Lei Complementar nº 2.790/2016, que indica a destinação do imóvel, para que conste que

seu uso será para o Arquivo Público Administrativo.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propositura,

aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração.
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
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PROJETO DE LEI

EMENTA:

INSTITUI MULTA“ADMINISTRATIVA A
AQUELES QUE PROMOVEREM FESTAS OU
EVENTOS CLANDESTINOS DURANTE O
PERÍODO DA COVID-19 EM RIBEIRÃO
PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Câmara Municipal de Ribeirão Preto

Protocolo Geral nº 2364/2021

SENHOR PRESIDENTE LEG - PL 127/2021
Data: 20/05/2021 Horário: 15:53

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. 1º - Fica instituída na Cidade de Ribeirão Preto a aplicação de multa
administrativa a aqueles que promoverem festas ou eventos clandestinos de que resultem

aglomerações de pessoas durante o período de enfrentamento a Covid-19, por se tratar de

Saúde Pública.

Art. 2º - A multa administrativa que trata o artigo 1º desta lei, será da seguinte

forma:

I — não inferior a 170 (cento e setenta) UFESP — Unidade Fiscal do Estado de

São Paulo, para ás pessoas físicas ou jurídicas que promoverem festas ou eventos clandestinos
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Camara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

de que resultem aglomeração, com o sem fins lucrativos, em sua propriedade ou

estabelecimento comercial;

II — não inferior a 20 (vinte) UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo,

individualmente, aqueles que, dolosamente, participem de festas ou eventos previsto nesta lei.

Art. 3º - Os valores recolhidos das multas previstas nos incisos 1 e II, do artigo

2º, desta lei, deverão ser utilizados em ações e serviços contra a pandemia da Covid-19, pela

Secretaria da Saúde.

Art. 4º - Caso nas festas ou eventos estejam menores participando, que sejam

conduzidos ao NAI (Núcleo de Atendimento Integrado), para que o responsável do menor

possa ser compelido a multa que trata o artigo 2º desta lei.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões 19 de maio de 2021.

ZERBINATO. |VEREADOR - PSB.”
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Camara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA:

O presente Projeto de Lei pretende punir com multa administrativa

aqueles que promovem festas e eventos clandestinos, dos quais decorrem aglomerações de

pessoas durante período de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional

decorrente do Coronavírus. Tais eventos, apesar de proibidos, continuam acontecendo e

desafiando a fiscalização e as medidas sanitárias, colocando milhares de pessoas em risco.

O Brasil enfrenta o pior momento desde o início da pandemia. Além

do aumento do número de casos em várias regiões brasileiras, inúmeras cidades estão com o

serviço de saúde à beira do colapso. Agência Brasília publicou uma matéria que revelou o

aumento de 25% no número de jovens infectados no país. O mesmo levantamento mostrava

que o índice de contaminação do vírus chegou a 1,38, ou seja, cada 100 infectados podem

contaminar 138 pessoas.

Diversos estudos mostram que jovens têm mais chances de contrair a

covid-19. Por isso, e por serem em sua grande maioria assintomáticos, os jovens devem

reforçar os cuidados para não infectar os mais próximos, sobretudo, evitando festas e

aglomerações.

Como vastamente noticiado pela imprensa, temos um alto índice de

contágio de Coronavírus especialmente em festas, eventos e encontros, com ou sem fins

lucrativos, que promovem verdadeiras aglomerações principalmente entre os jovens.
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Desejamos com as medidas propostas frear aqueles que desafiamalei
e as medidas de isolamento social, dando resposta efetiva a desejo da grande maioria da

sociedade.

Ante o exposto, requer a aprovação dos Nobres Pares.

Sala das Sessões 19 de maio de 2021.

- ZER
4APTOVEREADOR- PSB.
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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 15º Região

Processo Judicial Eletrônico

Data da Autuação: 25/02/2021
Valor da causa: R$ 10.000,00

euPartes:
AUTOR: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE RIBEIRAO PRETO
ADVOGADO: LUIZ ALBERTO LEITE GOMES
ADVOGADO: REGINA MARCIA FERNANDES
RÉU: MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
TERCEIRO INTERESSADO: FEDERACAO DOS SIND DE SERV E FUNC PUB DAS
CAMARAS DE VEREADORES, FUND,AUT E PREF MUNICIPAIS DOEST SP
ADVOGADO: MARCEL FELIPE DE LUCENA
TERCEIRO INTERESSADO: CENTRAL DOS TRABALHADORES E TRABALHADORASDO
BRASIL NO ESTADO DE SAO PAULO- CTB/SP
ADVOGADO: CARLOS ANTONIO DINIZ FILHO
CUSTOS LEGIS: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE REGIME EMERGENCIAL DE SUBSÍDIO

FINANCEIRO AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO
DO MUNICÍPIO, PARA OS ATOS, PROCEDIMENTOS E

MANUTENÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, EM RAZÃO DA

PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre autorização de medidas excepcionais no âmbito do

Município, referente ao serviço de transporte coletivo urbano, em face da

situação de emergência e estado de calamidade pública decorrentes da pandemia
da Covid-19.

Art. 2º. As destinações de recursos previstas nesta Lei poderão retroagir, no
máximo, até a data da publicação do Decreto Municipal nº 69, de 19 de março de

2020, que reconheceu o estado de emergência em saúde pública por força da

Covid-l9, perdurando até o fim da pandemia declarada pela OMS,

posicionamento do Ministério da Saúde ou da situação sanitária fática.

8 1º. A Secretaria Municipal da Fazenda, visando à preservação do sistema de

transporte público coletivo municipal, pagará ao Consórcio PróUrbano apenas
valores referentes ao custo operacional do serviço, que, em virtude da pandemia
da Covid-19, não possa ser coberto pela arrecadação das tarifas.
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8 2º. Entende-se como componentes desse custo operacional aqueles referentes à

mão de obra e encargos, ao combustível, à frota e às instalações necessárias à

prestação do serviço.

$ 3º. Aplicar-se-á a fórmula do Anexo I, a fim de calcular o custo operacional

mensal, a partir da data de vigência desta Lei.

8 4º. Independentemente do valor calculado do custo operacional efetivo mensal,

o montante a ser pago pela Secretaria Municipal da Fazenda não poderá exceder

o valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) por mês.

$ 5º. Os valores a serem pagos pela Secretaria Municipal da Fazenda para cobrir

os custos mensalmente não ultrapassaram o prazo de 6 (seis) meses a partir da
data de vigência desta Lei.

8 6º. A Secretaria Municipal da Fazenda procederá em relação ao retroativo,
tendo como base os custos havidos desde a data de publicação do Decreto

Municipal nº 69, de 19 de março de 2020, conforme o Anexo II, com o

pagamento limitado ao valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões dereais).

Art. 3º. As medidas excepcionais previstas nesta Lei, visam assegurar o

transporte de recursos humanos, a continuidade dos serviços em compatibilidade

com a demanda existente e minimizar os impactos financeiros negativos ao
sistema de transporte coletivo urbano, em face da redução do número de

passageiros pagantes, provocada pela pandemia da Covid-19 e quarentena
determinada pelo Governo do Estado.
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Art. 4º. A programação operacional especial dos serviços a ser definida pela
TRANSERP levará em consideração não apenas o quantitativo efetivo da

demanda a ser transportada, mas também a quantidade adicional de veículos

necessários a evitar aglomerações no interior dos ônibus e terminais de

integração, sobretudo nos horários de pico..

Art. 5º. O regime é de natureza facultativa, e será aplicado mediante

concordância formal e expressa da empresa concessionária do serviço de

Transporte Coletivo Urbano, a ser apresentado à TRANSERP e será

implementada enquanto perdurar o período de pandemia do Covid-19, abrindo

mão a Concessionária de qualquer outra diferença.

Art. 6º. Para os fins do disposto no artigo 1º, fica o Poder Executivo autorizado a

destinar para o Consórcio PróUrbano,o valor de até R$ 17.000.000,00 (dezessete
milhões de reais), cujas despesas correrão por conta da dotação orçamentária a

seguir:

04.122.10130.2.0050.01.1100000

Encargos do Município

Parágrafo único. Para fins no disposto no caput deste artigo, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de
R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais), em consonância com artigo 43,
1º, inciso HI da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 7º. Todos os valores transferidos pela Secretaria Municipal da Fazenda em
razão desta Lei deverão obrigatoriamente ser descontados em eventual processo
de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato entre a Prefeitura Municipal e o
Consórcio PróUrbano.
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Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeito Municipal

9 de 16
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ANEXO I

Com base no estudo de revisão tarifária, realizado para julho de 2016, o

Executivo Municipal fixou em R$ 3,80 a tarifa básica do serviço, a qual passou
a vigorar a partir do dia 31 do citado mês.

Nesse mesmo estudo, admitia-se, para os 12 meses subsequentes, demanda de

35.969.570 passageiros equivalentes e produção de 30.134.492 quilômetros,
resultando em IPK (Índice de Passageiros por Km) de 1,1936;

Considerando-se que a tarifa básica do serviço é resultante da divisão, pelo

IPK, do Custo Operacional por Quilômetro percorrido pela frota de coletivos;

Infere-se que, em julho de 2016, o Custo Operacional do serviço correspondia

a R$ 4,5357 por quilômetro.

Não obstante, os principais insumos da composição do Custo Operacional do

Transporte Público Coletivo Urbano são a mão de obra com encargos, o

combustível (Óleo diesel) a manutenção e conservação da frota, a

manutenção e conservação das instalações necessárias à prestação do serviço;
insumos esses cujas participações são admitidas como 40%, 20%, 20% e 20%
do custo total, respectivamente, conforme o estabelecido pela fórmula

paramétrica para atualização tarifária, prevista no Contrato de Concessão;

Considerando-se, também, que, no período de julho de 2016 a julho de 2020,
última data-base de atualização tarifária, os preços dos referidos insumos

apresentaram indices de reajuste acumulado, respectivamente, em +12,54%, -

5,37%, +21,16% e +14,43%.
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Infere-se, ainda, que em julho de 2020, o Custo Operacional do serviço passou
a corresponder a R$ 5,0373 por quilômetro, valor este que deve ser

multiplicado pela quilometragem mensal percorrida pela frota para se obter o
Custo Operacional Mensal do Serviço do Transporte Público Coletivo

Municipal.

Por fim, feitas as seguintes considerações, o cálculo da fórmula restou o seguinte:

COM = QMP x 5,0373

COM = Custo Operacional Mensal

QMP = Quilometragem Mensal Percorrida

A QMP (Quilometragem Mensal Percorrida) é medida por meio de aparelhos de
GPS, aferidos pela Transerp.
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ANEXO II

Além dos documentos contábeis referentes aos prejuízos obtidos durante o

período da pandemia da COVID-19, a partir de março de 2020, são também

computáveis, dentre outros, os custos do combustível e com pessoal:

- Combustíveis:

Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 000.999.321, data:

02/03/2020, no valor de R$ 89.484,00

Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.005.599, data:

13/04/2020, no valor de R$ 67.642,50

«Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.012.051, data:
27/05/2020, no valor de R$ 25.456,00

Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.016.371, data:
22/06/2020, no valor de R$ 66.982,50

-Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A, NF-e nº 001.020.848, data:

17/07/2020, no valor de R$ 72.352,50

-Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.028.267, data:
21/08/2020, no valor de R$ 76.760,00

12 de 16
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“Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.030.657, data:

01/09/2020, no valor de R$ 93.495,00

“Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.042.507, data:
16/10/2020, no valor de R$ 90.372,00

-Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.051.102, data:

27/11/2020, no valor de R$ 95.970,00

Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.056.830, data:

30/12/2020, no valor de R$ 100.335,00

-Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.062.047, data:
29/01/2021, no valor de R$ 101.427,00

-Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.065.451, data:

19/02/2021, no valor de R$ 132.930,00

-Nota fiscal emitida pela Petrobras Distribuidora S.A. NF-e nº 001.066.940, data:
01/03/2021, no valor de R$ 134.701,00

Total: R$ 1.147.907,50

- Pessoal:

PREJUÍZO ACUMULADO- (doc. 01)
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Da análise dos demonstrativos apresentados pelas empresas integrantes do

Consórcio, podem ser apresentamos os seguintes dados sobre custos com
pessoal:

Meses — 03/20 a 06/20 OF. 22.20

Mês — 07/20 OF. 24.20

Mês — 08/20 OF. 27.20

Mês — 09/20 OF. 28.20

Mês — 10/20 OF. 29.20

Mês 11/20 OF. 31.20

Mês 12/20 OF. 02.21

Mês 01/21 OF. 08.21

Mês 02/21 OF. 09.21

Mês 03/21 OF. 12.21

RÁPIDO D” OESTE

0300
TRANSCORP 03/20 TURB 03/20

1.049.123,00 968.625,68
1.245.825,26

RÁPIDO D'º OESTE

0400
TRANSCORP 04/20 TURB 04/20

899.372,00 685.205,76
1.020.175,06

RÁPIDO D' OESTE

05/20
TRANSCORP 05/20 TURB 05/20

839.691,00 842.986,61
820.803,69

RÁPIDO D” OESTE

0620
TRANSCORP 06/20 TURB 06/20

354.309,00 655.124,53
926.577,39

RÁPIDO Dº OESTE

0720
TRANSCORP 07/20 TURB 07/20

877.528,00 824.103,94
991.537,09

RÁPIDO D” OESTE

08/00
TRANSCORP 08/20 TURB 08/20

1.001.587,00 1.017.775,39
1.257.975,89
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RÁPIDO D” OESTE

09/20

1.156.274,11

TRANSCORP 09/20

925.086,00

TURB 09/20

1.060.298,93

RÁPIDO D” OESTE

1020
TRANSCORP 10/20 TURB 10/20

1.212.067,00 983.686,99
1.282.801,91

RÁPIDO D” OESTE
TRANSCORP 11/20 TURB 11/20

11/20

1.466.717,31
1.139.288,00 2.143.439,48

RÁPIDO Dº OESTE

12/20

1.467.418,79

TRANSCORP 12/20

1.751.047,00

TURB 12/20

1.433.388,88

RÁPIDO D” OESTE

0121
TRANSCORP 01/21 TURB 01/21

811.335,00 1.133.199,24
1.220.307,31

RÁPIDO D” OESTE

0p1 TRANSCORP 02/21 TURB 02/21

1.014.365,00 1.013.642,76
1.180.485,29

RÁPIDO D” OESTE
TRANSCORP 02/21 TURB 02/21

02/21

1.180.485,29
1.014.365,00 1.013.642,76

RÁPIDO D” OESTE

03/21

1.170.437,01

TRANSCORP 03/21

1.007.578,00

TURB 03/21

3.934.437,11

Total geral: R$ 44.785.627,41.
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Para averiguar de forma completa o valor dos prejuízos retroativos à março de
2020, início da pandemia, aplicar-se-á também a fórmula do Anexo I:

COM = QMP x 5,0373

COM = Custo Operacional Mensal

QMP = Quilometragem Mensal Percorrida

Desde março de 2020, início da pandemia, foram aferidos por GPS:

Quilometragem percorrida.............ierr 20.151.879 Km
Custo por quilômetro rodado.......... R$ 5,0373
Custo operacional do período.............iiii R$ 101.511.060,98
Receita Consórcio PróUrbano no período.....................R$ 65.651.272,17
Déficit do período.............reR$ 35.859.787,91
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Ribeirão Preto, 27 de maio de 2021.

Of. n.º 511/2021-CM

Senhor Presidente,
Je

16:05

[|] Inº

2522| 27/05/2021

Horário

LEG

-

PL

139/2021

WO
Câmara

Municipal

de

Ri

nm
Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto
de Lei que: “DISPÕE SOBRE REGIME EMERGENCIAL DE SUBSÍDIO
FINANCEIRO AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO
DO MUNICÍPIO, PARA OS ATOS, PROCEDIMENTOS E

MANUTENÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, EM RAZÃO DA

PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,
apresentado em 16 laudas, justificando-se a propositura pelas razões que adiante

|

seguem:

I de 16

Protocolo

Gera

Data:
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O presente projeto de lei tem por objetivo autorizar
de medidas excepcionais no âmbito do Município, referente ao serviço de

transporte coletivo urbano, em face da situação de emergência e estado de
calamidade pública decorrentes da pandemia da Covid-19.

Os efeitos nefastos da pandemia da COVID-19, há
mais de um ano, são indiscutíveis no mundo todo. Não diferentemente, o

Município de Ribeirão Preto vem enfrentando as mesmas consequências de
outras localidades. A fim de se preservar a vida da população, busca-se conter o

avanço da disseminação do vírus da COVID-19, segundos as orientações e os
protocolos da Organização Mundial da Saúde, que prezam pelo distanciamento
social.

Nesse contexto, a adoção de medidas de objetivam
reduzir a circulação de pessoas na cidade tem resultado em queda vertiginosa na
demanda por transporte público, ao mesmo tempo em que os custos para
prestação desse serviço estão maiores, notadamente em razão dos sucessivos
aumentos no preço do óleo diesel e de outros insumos desde meados de 2019.

A fim de garantir a continuidade do serviço de

transporte coletivo urbano, outras cidades (como Limeira, Lei Ordinária n. 6398
de 25 de maio de 2020 ou Curitiba Lei nº 15.627 de 5 de maio de 2020, dentre
outras) criaram legislação específica para dar aporte e auxílio às empresas
concessionárias do transporte coletivo urbano. Além disso, cabe ressaltar que são
legislações específicas para o período da pandemia da COVID-19, com o intuito
de minimizar os prejuízos já ocorridos a partir do início da pandemiae viabilizar
a continuidade do transporte público, cobrindo parte dos custos já havidos e parte
dos necessários para que os serviços sejam mantidos à população.

Nesse contexto, é também inegável a queda abrupta
(e imprevisível antes da pandemia) da demanda de transporte público, bem como
do aumento de custos para a manutenção da prestação desses serviços (por [/
exemplo, óleo diesel e outros insumos).
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de Ribeirão Preto, é possível constatar o seguinte cenário econômico advindo da

Em relação ao serviço de transporte coletivo urbano

pandemia da COVID-19:
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RITMO - REDE INTEGRADA DO TRANSPORTE MUNICIPAL
POR ÔNIBUS

COMPARATIVO DE DEMANDA / RECEITA

Período: 2017 a 2020

2017|55.429.100 -——|32.455.616|-—|124.567.465,52| -—

2018|54.279.319|-2,07|31.687.900|-2,37 |126.796.411,70| 1,79

2019|53.566.927|-1,31|30.977.396|-2,24 |131.866.424,22|4,00

2020|27.408.658|-48,83|16.445.308 46,91 69.280.022,60 47,46

Fonte: Transerp

premente colapso do sistema de transporte público no Município pelo
descompasso entre receitas e custos, a necessidade de que sejam tomadas
medidas por parte do Poder Executivo para garantir a continuidade da prestação

Por conseguinte, entende-se também, em razão do

do serviço de transporte público.

art. 41 da Lei Federal nº 4.320/64 e art. 10 da Lei Federal nº 8.987/95,

As medidas a serem tomadas estão respaldad
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caracterizando-se uma situação de desequilíbrio econômico-financeiro do
contrato de concessão. Ainda, o próprio art. 65, IL “d”, da Lei Federal nº
8.666/93 serve de embasamento legal, uma vez que a pandemia da COVID-19

gerou danos externos, imprevisíveis ao momento da celebração do contrato de
concessão, fugindo dos riscos normais do contrato.

Busca-se, assim, por meio desse Projeto de Lei,
garantir as condições econômicas mínimas de operação do serviço de transporte
coletivo urbano de Ribeirão Preto, a fim de que a população continue a ser
atendida normalmente.

Vale lembrar que apenas os custos de operação da
contratada estão sendo considerados, afastando-se qualquer possibilidade de

compensar lucros da concessionária. Além disso, os aportes financeiros
objetivados por este Projeto de Lei são limitados pela capacidade financeira do
Município, de modo que o montante total máximo e possível de ser pago é de R$
17.000.000,00 (dezessete milhões de reais), independentemente dos prejuízos e

gastos comprovados pela concessionária serem maiores (conforme já se
comprova pela documentação analisada e apresentada pela Transerp).

Desse modo, os Anexos I e II do Projeto de Lei
trazem o cálculo desses danos, tanto do retroativo desde março de 2020, como
também da base de cálculo para os gastos mensais a partir da vigência da lei.

Contudo, tais valores serão necessariamente limitados aos respectivos valores de
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), como aporte referente ao retroativo €

2.000.000,00 (dois milhões de reais) mensais, para os próximos seis meses a
partir da vigência da lei. Esse limite é imposto pela capacidade econômica do
Município.

Por fim, o Projeto de Lei deve produzir efeitos para
os próximos seis meses a partir de sua vigência, devendo ainda ser estudado o
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão do serviço de

acre

transporte urbano.

fls. 68/75



Eos

Prefeitura Munici | de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a
propositura, aguardamos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre
Legislativo, nos termos doartigo 42 da Lei Orgânica do Município.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade
para reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta
consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA
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Câmara Municipalde Ribeirão Pr:
Vereador Alessandro Maraca

EMENDA ADITIVA — PROJETO DE LEI 139/2021

AUTORIA DO PROJETO: Executivo Municipal

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

|) Adiciona parágrafos 7º e 8º ao artigo 2º do Projeto de Lei 139/2021, com a vigorar com

a seguinte redação:

Art. 2º fomissis]

$ 1 ao 6- fomissis]

$ 7º. Durante o período que perdurar os pagamentos ao Consórcio PróUrbano, as tarifas
do transporte coletivo urbano não sofrerão reajustes.

$ 8º Ficam garantidos os empregos dos funcionários vinculados diretamente às
empresas do transporte coletivo urbano em decorrência desta lei por 06 (seis) meses,
com excessão das demissões por justacausa ou à pedido.

a»ssões, 01de junho de 2021.

JUSTIFICATIVA

Com essa emenda, buscamos justiça em garantir a manutenção dos

empregos dos funcionários, bem como no valor da tarifa cobrada dos usuários do

transporte coletivo urbano de nossa cidade.

EXPEDIENTE:

ATO Nº OF, Nº DATA / Í FUNCIONÁRIO:
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EMENDA AO
PROJETO DE LEI

Nº 139/2021

Senhor Presidente,

DESPACHO

EMENTA - Insere Parágrafo Único ao artigo
7, com a seguinte redação.

Apresenta à consideração da Casa o seguinte:

insere parágrafo único ao artigo 7 do PL nº 139/2021, com a seguinte redação:

Artigo 7 ...omissis

Parágrafo único - Por ocasião da revisão tarifária anual, que o valor total concedido
mediante subsídio seja considerado no cálculo da revisão tarifária anual, visando a redução
da tarifa.

Sala de Sessões, 01 de junho de 2021.
a
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Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal, apresentamos esta
EMENDA ADITIVA INLCUI ARTIGO 3A AO PROJETO DE LEI 139/2021 DE

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE REGIME EMERGENCIAL DE SUBSÍDIO

FINANCEIRO AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DO

MUNICÍPIO, PARA OS ATOS, PROCEDIMENTOS E MANUTENÇÕES QUE

SE FIZEREM NECESSÁRIAS, EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Artigo 1º - Inclui Artigo 3A ao Projeto de Lei 139/2021, com a seguinte

redação:

ARTIGO 3A — A Empresa Concessionária do Serviço de Transporte Coletivo

Urbano deverá reforçar as ações de higienização de veículos e equipamentos

públicos que estão ao seu encargo, de proteção à saúde de seus
colaboradores, adotando medidas de higiene e maior distanciamento em

relação aos usuários dos serviços, de modo a minimizar o risco de contágio

pelo novo Coronavírus.

Sala das Sessões 01 de junho de 2021.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura se justifica, visto que, somente será possível evitar a
disseminação do contágio pelo Coronavírus no transporte coletivo, com a
adoção pelo consórcio, de um reforço na higienização de veículos e
equipamentos públicos que estão ao seu encargo; maior proteção à saúde de
seus colaboradores, adotando medidas de higiene e maior distanciamento em
relação aos usuários dos serviços.

Estas são as razões que justificam a necessidade de emendar o
referido Projeto de Lei, aguardando a aprovação desta EMENDA aditiva
por nossos nobres colegas.

Sala das Sessões, 01 de junho de 2021

BERTINHO SCANDIUZZ!
Vereador
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Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal, apresentamos esta
EMENDA ADITIVA

INCLUI PARAGRAFO 1º e 2º AO ARTIGO 4º DO PROJETO DE LEI 139/2021

DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE REGIME EMERGENCIAL DE SUBSÍDIO

FINANCEIRO AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DO

MUNICÍPIO, PARA OS ATOS, PROCEDIMENTOS E MANUTENÇÕES QUE

SE FIZEREM NECESSÁRIAS, EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Artigo 1º - Inclui parágrafo 1º e parágrafo 2º ao Artigo 4º do Projeto de Lei

139/2021, que passa a ter a seguinte redação:

Parágrafo 1º: A programação operacional especial
dos serviços a ser definida pela TRANSERP que trata
o “caput do artigo anterior, no que diz respeito a

quantidade adicional de veículos, considerar-se-á a
frota a ser disponibilizada de 100% (cem por cento),
necessária a evitar aglomerações no interior dos
ônibus e terminais de integração, sobretudo nos
horários de pico.

Parágrafo 2º - O valor calculado do custo operacional
efetivo mensal, a ser pago pela Secretaria Municipal

da Fazenda de que trata o parágrafo 2º do artigo 2º

desta Lei está condicionado ao cumprimento dos

requisitos previstos no parágrafo 1º do artigo 4º desta
lei.

Sala das Sessões 01 de junhode 2021.
A

Vereador
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JUSTIFICATIVA

O poder executivo municipal justifica que a presente propositura visa viabilizar
a continuidade do transporte público em nosso município. A presente emenda
colabora com tal assertiva, no sentido de manter um serviço de qualidade para
os usuários do transporte, principalmente, no que diz respeito, a quantidade de
frota, que deverá ser de 100%, sob pena de não ser realizado o repasse.
Visto que, somente será possível evitar a disseminação do contágio pelo
Coronaviírus no transporte coletivo, com a adoção pelo consórcio, de um
reforço na higienização de veículos e equipamentos públicos que estão ao seu
encargo; maior proteção à saúde de seus colaboradores, adotando medidas de
higiene e maior distanciamento em relação aos usuários dos serviços com o
aumento efetivo da frota colocada à disposição dos usuários.

Estas são as razões que justificam a necessidade de emendar o
referido Projeto de Lei, aguardando a aprovação desta EMENDA ADITIVA
POR NOSSOS NOBRES COLEGAS.

Sala das Sessões, 01 de junho de 2021

BERTINHO SCANDIUZZI
Vereador

fls. 75/75


